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INTRODUÇÃO

O princípio do non-refoulement (não-devolução) se constitui em um dos 
principais princípios no que se refere à proteção de migrantes e refugiados e 
está previsto no artigo 33 da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados 
(1951), o qual dispõe que “nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou 
rechaçará, de maneira alguma, um refugiado para as fronteiras dos territórios 
em que a sua vida ou a sua liberdade seja ameaçada em virtude da sua raça, da 
sua religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que pertence ou das suas 
opiniões políticas”.1 

Esse princípio está previsto em inúmeros instrumentos internacionais e 
limita o poder dos Estados-Membros de expulsarem ou retornarem os indiví-
duos que estão em busca de asilo em seu território, sem que suas solicitações 
tenham sido analisadas individualmente e a países em que possam correr risco 
de vida e de terem seus direitos violados. A União Europeia (UE) se constitui 
em um dos principais destinos de migrantes na atualidade, que são provenien-
tes dos mais diversos países. Desse modo, a gestão das políticas migratórias e, 
em especial, o controle desses fluxos, se torna um dos domínios nos quais os 
países do bloco vêm empregando seus esforços.

Um dos marcos históricos nas políticas de gestão dos fluxos migratórios 
na União Europeia é a concretização do Sistema Europeu Comum de Asilo 

1	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção relativa ao estatuto dos refugiados. Gene-
bra, 1951. Disponível em: https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_
relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf. Acesso em: 16 abr. 2022.
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(SECA), o qual estabelece as normas e procedimentos a serem seguidos para a 
concessão de asilo, proteção subsidiária ou temporária a indivíduos em busca 
de proteção. Quando esse indivíduo não tem sua solicitação de proteção inter-
nacional deferida, ele ficará sujeito à emissão de uma ordem de retorno para 
que saia do território da UE, para seu país de origem ou para algum país de 
trânsito, com base na Diretiva 2008/115/EC.

O ordenamento jurídico da UE incorporou os instrumentos internacio-
nais que tratam da proteção das pessoas que migram e buscam proteção em 
outro Estado e dos direitos a serem garantidos a elas. Dessa forma, o artigo 
tem como objetivo analisar como o princípio non-refoulement está previsto nos 
instrumentos internacionais e como foi incorporado, bem como aplicado, no 
Direito da UE, no âmbito do Sistema Europeu Comum de Asilo, em especial 
quanto a sua possível natureza de norma imperativa.

Para a elaboração da pesquisa, foi adotada a metodologia exploratória 
bibliográfica, por meio da seleção de bibliografia e coleta de dados majorita-
riamente online, além da análise de decisões jurisprudenciais e do arcabouço 
legal internacional e da União Europeia, no intuito de construir de um refe-
rencial teórico coeso e coerente sobre o tema após a leitura, análise e reflexão 
do material selecionado.

1. O SISTEMA EUROPEU COMUM DE ASILO

O Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA), cuja base jurídica encon-
tra-se no artigo 78 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), trata-se de uma política comum a todo o bloco que objetiva assegurar 
que a qualquer nacional de um país terceiro que necessite de proteção interna-
cional seja concedido um status apropriado, seja na forma de asilo, de proteção 
subsidiaria ou proteção temporária.2

Em 14 de maio de 2024, o Conselho da União Europeia adotou o novo 
Pacto em matéria de Migração e Asilo, um conjunto de medidas que intro-
duziram novos instrumentos para a gestão dos fluxos migratórios na UE e 
partilha dos encargos entre os Estados-Membros, os quais terão dois anos para 
colocar tais normas em prática. Não obstante, atualmente, o SECA está estru-
turado em três diretivas e dois regulamentos: Diretiva Procedimentos de asilo, 
Diretiva Condições de acolhimento, Diretiva de Qualificação, Regulamento 
de Dublin e Regulamento Eurodac.

A Diretiva nº 2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de dezembro de 2011, conhecida como Diretiva de Qualificação, esta-

2	 PASCALE, Alessia Di. As políticas de imigração e asilo da União Europeia: balanço e perspectivas. 
In: MOURA, Aline Beltrame de; DAL RI, Luciene (org.). Imigração e Cidadania: Uma releitura de 
institutos jurídicos clássicos a partir do modelo europeu. Florianópolis: UFSC, 2018, pp. 13-33, p. 19.
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belece normas relativas às condições a serem preenchidas pelos nacionais 
de países terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de proteção 
internacional, bem como ao conteúdo da proteção concedida. A proteção 
internacional pode ser concedida de duas formas, asilo ou proteção sub-
sidiária, sendo as chamadas “pessoas em busca de asilo” definidas como 
solicitantes de proteção internacional.3 O asilo é concedido para aqueles 
indivíduos que se enquadrarem no conceito de refugiado previsto na Con-
venção de 1951 e Protocolo de 1967, para os quais será conferido o status 
de refugiado, nos termos do artigo 2, alínea “d” e artigo 13 da Diretiva nº 
2011/95/EU.4

Já a proteção subsidiária é concedida àqueles indivíduos que não se 
encaixam na definição de refugiado prevista na Convenção de 1951, mas 
que, se retornarem ao seu país de origem ou antiga residência habitual, 
iriam enfrentar sérios riscos de sofrerem danos graves, entendidos como 
pena de morte ou execução, tortura ou tratamento desumano ou degradan-
te, ou grave ameaça em razão de violência indiscriminada em situações de 
conflito armado internacional ou interno, nos termos do artigo 2, alínea 
“f” e artigo 15 da Diretiva nº 2011/95/EU.5 Assim, a elegibilidade para 
proteção subsidiária exige a demonstração de que o requerente está sendo 
afetado por fatores específicos inerentes a suas circunstâncias pessoais e/
ou por violência indiscriminada,6 o que também revela sua natureza li-
mitada, pois não considera para fins de proteção, a situação objetiva de 
violação generalizada de direitos humanos enfrentada pelo indivíduo em 
seu país de origem.

A Diretiva nº 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de junho de 2013, chamada de Diretiva Procedimentos de Asilo, regulamenta 
todo o processo para apresentação e concessão de um pedido de proteção in-
ternacional na UE, bem como para a retirada do asilo ou proteção subsidiária, 
assegurando que qualquer indivíduo tenha a oportunidade efetiva de solicitar 
alguma forma de proteção. As regras dessa Diretiva se aplicam a partir do 
momento em que o indivíduo chega no território da União, inclusive às so-
licitações de proteção internacional feitas nas fronteiras, águas territoriais ou 
zonas de trânsito entre os Estados-Membros, conforme previsto no artigo 3º 

3	 EUROPEAN UNION AGENCY FOR FUNDAMENTAL RIGHTS; COUNCIL OF EUROPE. Hand-
book on European law relating to asylum, borders and immigration. Luxemburgo: Publications 
Office of the European Union, 2020, p. 81.

4	 PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretiva nº 2011/95/UE. 13 
de dezembro de 2011. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELE-
X%3A32011L0095#. Acesso em: 17 abr. 2022. CHERUBINI, Francesco. Asylum law in the European 
Union: from the Geneva Convention to the law of the EU. Abingdon: Routledge, 2015, p. 194.

5	 Diretiva nº 2011/95/EU, cit.
6	 EUROPEAN UNION AGENCY FOR FUNDAMENTAL RIGHTS; COUNCIL OF EUROPE, cit., p. 111.
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da mesma,7 facultando a estes que adotem medidas mais favoráveis desde que 
compatíveis com a Diretiva.8

O artigo 9 da Diretiva nº 2013/32/UE determina que os solicitantes de 
proteção internacional podem permanecer no território dos Estados-Membros 
até que a autoridade competente tenha emitido uma decisão a respeito de sua 
aplicação. Assim, a Diretiva nº 2013/33/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de junho de 2013, estabelece normas em matéria de acolhi-
mento dos requerentes de proteção internacional, dispondo acerca das con-
dições mínimas de acolhimento que devem ser garantidas a esses indivíduos 
enquanto aguardam o resultado da análise do pedido. 

Nos termos do artigo 3º, nº 1 do referido dispositivo, ele se aplica a 
todos os nacionais de países terceiros e apátridas que apresentem um pedido 
de proteção internacional no território de um Estado-Membro, incluindo 
na fronteira, em águas territoriais ou em zonas de trânsito, enquanto lhes 
for permitido permanecer nesse território na qualidade de requerentes, bem 
como aos membros das suas famílias, se estes estiverem abrangidos pelo 
referido pedido de proteção internacional nos termos do direito nacional.9 
Dentre as questões relativas ao acolhimento dos requerentes, a Diretiva es-
tabelece acerca da liberdade de circulação e residência do indivíduo no ter-
ritório do Estado-Membro responsável pelo pedido de proteção, bem como 
de sua família, autorização para permanecer no território do país enquanto 
seu pedido estiver pendente do acesso à educação, ao mercado de trabalho, 
à saúde, entre outras.10

Por sua vez, o Regulamento (UE) nº 603/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 26 de junho de 2013, também conhecido como Regulamento 
Eurodac, diz respeito à criação do sistema Eurodac, o qual estabelece uma 
base de dados das impressões digitais de todos os indivíduos que solicitam 
asilo à União Europeia. Através desse sistema, as impressões digitais de todos 
os requerentes de proteção internacional com ao menos 14 anos de idade são 
coletadas e registradas quando da formulação do pedido, estando disponíveis 

7	 PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretiva nº 2013/32/UE. 26 de 
junho de 2013. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2013/32/oj. Acesso em: 17 abr. 2022.

8	 PIÇARRA, Nuno. A União Europeia e “a crise migratória e de refugiados sem precedentes”: crónica 
breve de uma ruptura do sistema europeu comum de asilo. Revista Eletrónica de Direito Público, 
Lisboa, v. 3, n. 2, p. 1-40, nov. 2016. p. 19. Disponível em: https://e-publica.pt/article/34457-a-uniao
-europeia-e-a-crise-migratoria-e-de-refugiados-sem-precedentes-cronica-breve-de-uma-ruptura-do-sis-
tema-europeu-comum-de-asilo/attachment/87480.pdf. Acesso em: 20 mar. 2022.

9	 PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretiva nº 2013/33/UE. 
26  de junho de 2013. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=cele-
x%3A32013L0033. Acesso em: 18 abr. 2022.

10	 PEERS, Steve. EU Immigration and Asylum Law. In: PATTERSON, Dennis; SÖDERSTEN, Anna 
(eds.). A Companion to European Union Law and International Law. Chichester: John Wiley & 
Sons, 2016. pp. 519-533. p. 527.
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a todos os Estados-Membros, em um sistema integrado, a fim de evitar a solici-
tação de proteção internacional pelo mesmo indivíduo em mais de um país.11

Finalmente, o Regulamento (UE) nº. 604/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 26 de junho de 2013, também conhecido como Regulamento 
de Dublin, estabelece os critérios e mecanismos hierarquizados para a determi-
nação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção 
internacional apresentado por um nacional de um país terceiro ou por um 
apátrida. O Regulamento utiliza a base de dados de impressões digitais do 
Eurodac e dispõe, em seu artigo 3º, que cada pedido de proteção internacional 
deverá ser analisado por um único Estado-Membro. 12

Os artigos 7 e seguintes do Regulamento informam a hierarquia dos cri-
térios a serem utilizados para a determinação do Estado-Membro responsável 
por tal análise, uma vez que seu artigo 3º impõe que esse pedido será analisado 
por um único membro. Essa determinação é efetuada com base na situação do 
requerente no momento em que tiver apresentado pela primeira vez o seu pe-
dido de proteção internacional junto de um Estado-Membro e deve observar 
os seguintes critérios, nesta ordem: a) o princípio da unidade familiar, através 
do qual deve ser considerado a presença de qualquer membro familiar no 
território de algum Estado-Membro para a determinação do país responsável 
pela análise do pedido de proteção internacional; b) a emissão prévia de visto 
ou permissão de residência em algum Estado-Membro; c) o primeiro Estado-
-Membro pelo qual o indivíduo tenha entrado entrada ou estadia irregular 
em algum Estado-Membro; d) a entrada legal em algum Estado que dispense 
o visto; e) o requerimento de proteção internacional em uma zona de trânsito 
internacional de um aeroporto.13 

Segundo Moura e Calazans, a aplicação prática das normas do Regula-
mento de Dublin III demonstram a fragilidade do Sistema Europeu Comum 
de Asilo e sua incapacidade de lidar com os atuais fluxos migratórios, uma vez 
que, embora existam outros critérios anteriores na hierarquia, é notório que 
os países tratam o critério do primeiro país de entrada como prioridade em 
relação aos demais, causando uma sobrecarga financeira e social nos Estados-
-Membros da fronteira do bloco, que devem estabelecer padrões mínimos e 

11	 PIÇARRA, Nuno, cit., p. 29. PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. 
Regulamento (UE) nº 603/2013. 26 de junho de 2013. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=celex%3A32013R0603. Acesso em: 18 abr. 2022.

12	 PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) nº 604/2013.  
26  de junho de 2013. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=cele-
x:32013R0604. Acesso em: 18 abr. 2022.

13	 Regulamento (UE) nº 604/2013, cit. MOURA, Aline Beltrame de; CALAZANS, Érika Louise Bastos. 
A gestão interna dos fluxos migratórios na União Europeia e a cooperação com países terceiros. In: 
TOMAZINI, R.C; QUEIROZ, F.A. de; BARROS-PLATIAU, A.F. Relações Internacionais da União 
Europeia. Curitiba: Juruá, 2019. pp. 119-138. p. 126-127.
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cuidado aos requerentes.14 E as falhas e deficiências do SECA ficaram especial-
mente evidentes durante a crise de fluxos migratórios desencadeada no bloco 
entre 2015 e 2016, na qual milhares de indivíduos chegaram ao continente 
europeu fugindo de conflitos e violações de direitos humanos.

Apenas no ano de 2015, mais de um milhão de pessoas, oriundas prin-
cipalmente da Síria, do continente africano e do sul do continente asiático, 
atravessaram o mar mediterrâneo e chegaram aos países costeiros da UE, 
como a Itália, Espanha e a Grécia, em busca de abrigo, em uma rota conheci-
da como uma das mais perigosas do mundo, tanto que, em torno de quatro 
mil vidas foram perdidas por afogamento naquele ano devido ao uso de 
embarcações inadequadas, perigosas, superlotadas e comumente operadas por 
contrabandistas.15 Logo, tais países, pela localização costeira e mais próxima 
para quem migra pelo mar mediterrâneo, se encontraram, por inúmeras ve-
zes, sobrecarregados de pedidos de asilo, não conseguindo abrigar dignamen-
te todo esse contingente populacional, tampouco garantir o cumprimento 
integral das normativas internacionais de proteção aos direitos dos migrantes 
às quais se comprometeram. 

Além disso, grande parte dos imigrantes que chegam aos países costeiros 
não pretendem permanecer nos mesmos, mas sim seguir viagem e se estabele-
cer em outro Estado-Membro. E ao mesmo tempo em que alguns dos Estados-
-Membros, como a Alemanha, pareciam dispostos a cooperar e receber esse 
contingente populacional, outros, especialmente os do Leste Europeu, revela-
ram a tendência de desenvolvimento de estratégias de limitação e controle dos 
fluxos migratórios. Diante desse cenário, o que se viu foi o desenvolvimento 
de verdadeiras políticas restritivas ao acesso e permanência dos imigrantes no 
território dos Estados-Membros, os quais reforçaram suas fronteiras e investi-
ram em medidas de expulsão desses indivíduos dos seus territórios. 

Na Itália, portos foram fechados às embarcações de grupos humanitá-
rios que faziam operações de busca e salvamento de migrantes no Mar Medi-
terrâneo. Na Hungria, Espanha, Bulgária e Grécia, cercas foram construídas 
nas fronteiras com Sérvia, Marrocos e Turquia. Operações coordenadas pela 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (FRONTEX) retornaram 
aqueles migrantes que não preencheram os requisitos para a concessão de pro-
teção.16 Assim, pode-se dizer que, não obstante todo o arcabouço normativo 
prevendo a concessão de proteção a imigrantes, na prática, o que se observou e 

14	 MOURA; CALAZANS, cit., p. 128.
15	 UNHCR. Over one million sea arrivals reach Europe in 2015. Genebra, 2015. Disponível em: https://

www.unhcr.org/news/latest/2015/12/5683d0b56/million-sea-arrivals-reach-europe-2015.html. Acesso 
em: 18 abr. 2022.

16	 THYM, Daniel. The End of Human Rights Dynamism? Judgments of the ECtHR on ‘Hot Returns’ and 
Humanitarian Visas as a Focal Point of Contemporary European Asylum Law and Policy. International 
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continua se observando são ações incompatíveis com garantias internacional-
mente previstas a esses indivíduos.

Diante da sobrecarga do sistema de concessão de asilo da UE, o que se 
percebe é que os Estados-Membros não alcançam os padrões de acolhida e pro-
teção aos migrantes impostos pelos instrumentos internacionais incorporados 
no ordenamento jurídico da União, pelo contrário, desenvolvem verdadeiras 
políticas de non-entrée, visando o controle migratório. James C. Hathaway e 
Thomas Gammeltoft-Hansen definem políticas de non-entrée como aquelas que 
buscam evitar que migrantes cheguem ao território de um país.17 Para Gam-
meltoft-Hansen, essas políticas se dividem em pelo menos cinco categorias: 

1) políticas de não-admissão que limitam o acesso aos procedimentos de asilo, 
2) medidas de não- entrada que impedem o acesso ao território dos países de 
asilo por meio do controle migratório, 3) o processamento de asilo offshore e 
realocação de refugiados em países terceiros, 4) criminalização da migração 
irregular e tráfico humano e 5) medidas indiretas de dissuasão destinadas a 
tornar o país de asilo menos atraente (tradução nossa).18

Em suma, pode-se dizer que as políticas de non-entrée na UE se dão através 
de três ações principais: evitar a saída dos migrantes de seus países de origem, 
evitar a entrada dos imigrantes nos Estados-Membros e forçar os mesmos a saí-
rem do território europeu.19 Quando o indivíduo não tem sua solicitação de 
proteção internacional deferida, ele ficará sujeito à emissão de uma ordem de 
retorno para que saia no território da UE, com base na Diretiva 2008/115/EC. 

A Diretiva 2008/115/EC, também conhecida como Diretiva de Retorno, 
estabelece que os Estados-Membros devem emitir uma decisão de retorno re-
lativa a qualquer estrangeiro que esteja de forma irregular em seu território, 
regulando os procedimentos aplicáveis à execução de tal decisão, inclusive no 
que se refere à possível detenção do indivíduo. O artigo 3, item 4, desse dispo-
sitivo define a decisão de retorno como “uma decisão ou ato administrativo 

Journal of Refugee Law, Oxford, v. 32, n. 4, p. 569-596, 2020. p. 570. Disponível em: https://academic.
oup.com/ijrl/article-abstract/32/4/569/6219656. Acesso em: 18 nov. 2022.

17	 HATHAWAY, James C.; GAMMELTOFT-HANSEN, Thomas. Non-Refoulement in a World of Co-
operative Deterrence. Columbia Journal Of Transnational Law, Nova Iorque, v. 53, n. 1, p. 235-284, 
2015. p. 241. Disponível em: https://repository.law.umich.edu/articles/1485/. Acesso em: 18 nov. 2022.

18	 GAMMELTOFT-HANSEN, Thomas; TAN, Nikolas F. The End of the Deterrence Paradigm? Future Di-
rections for Global Refugee Policy. Journal on Migration and Human Security, Nova York, v. 5, n. 1, 
p. 28-56, 2017. p. 34. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/233150241700500103. 
Acesso em: 18 nov. 2022.

19	 WERMUTH, Maiquel Ângelo D.; GODOY, Guilherme Augusto S. O controle penal dos fluxos migra-
tórios e a mixofobia na União Europeia. Cadernos de Dereito Actual, Santiago de Compostela, n. 3, 
p. 29-51, 2015. Disponível em: http://www.cadernosdedereitoactual.es/ojs/index.php/cadernos/article/
view/29/29. Acesso em: 09 nov. 2022.
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ou judicial, determinando ou declarando como ilegal a estada de um nacional 
de país terceiro e impondo uma obrigação de retorno”.20

Desde 2008, cerca de 500.000 estrangeiros por ano têm sido obrigados a 
deixar a UE por terem entrado e permanecido em seu território sem autorização, 
de forma irregular.21 A Diretiva de Retorno, em seu artigo 3º, define “retorno” 
como o processo pelo qual o nacional de um país terceiro, voluntária ou força-
damente, volta ao seu país de origem, a um país de trânsito com o qual a União 
ou seus Estados-Membros possui um acordo de readmissão ou de outra moda-
lidade, ou a outro país terceiro, para o qual o estrangeiro decida voltar volunta-
riamente e para o qual será aceito.22 Assim, depreende-se de tal dispositivo que o 
retorno de migrantes irregulares pode ser voluntário ou forçado. 

Sob a legislação da UE, o retorno voluntário consiste no cumprimento 
autônomo por parte do migrante de uma ordem de regresso, de acordo com 
o prazo fixado para tanto na decisão de retorno (artigo 3, item 8 da Diretiva 
2008/115/EC), através do fornecimento de assistência adequada ao mesmo 
por parte do Estado-Membro. Já o retorno forçado ocorre quando o indiví-
duo se recusa a cumprir voluntariamente, no prazo legal, a ordem de retorno, 
implicando em um ato judicial ou administrativo coercitivo para a aplicação 
da medida.23 O retorno forçado também é denominado de “remoção”, isto 
é, o transporte físico de um migrante irregular, para fora do território do 
Estado-Membro, após a emissão de uma decisão de retorno (artigo 3, item 5 
da Diretiva 2008/115/EC).

A Diretiva dispõe sobre os procedimentos a serem seguidos desde a 
apreensão de um migrante em situação irregular até seu efetivo retorno ao 
país de origem ou a país terceiro, bem como os direitos a serem respeitados a 
tais indivíduos durante as diferentes fases do procedimento de retorno.24 Nesse 
sentido, ela prevê que, enquanto um nacional de país terceiro estiver presente 
no território de algum Estado-Membro, mesmo que de forma irregular, este 
deve permanece protegido pelas disposições desse instrumento, em especial o 
respeito ao princípio do non-refoulement e ao acesso a direitos básicos. 

20	 PARLAMENTO EUROPEU; CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Diretiva nº 2008/115/CE. 
16 de Dezembro de 2008. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELE-
X%3A32008L0115. Acesso em: 27 dez. 2022.

21	 EUROPEAN COURT OF AUDITORS. EU readmission cooperation with third countries: relevant 
actions yielded limited results. Luxemburgo: Publications Office of the European Union, 2021. p. 7.

22	 Diretiva nº 2008/115/CE, cit.
23	 GIUFFRÉ, Mariagiulia. Obligation to Readmit? The Relationship between Interstate and EU Readmis-

sion Agreements. In: IPPOLITO, F.; TREVISANUT, S. (ed.). Migration in Mare Nostrum: Mecha-
nisms of International Cooperation. Cambridge: Cambridge University Press, 2015. p. 263-287.

24	 LUTZ, Fabian. Return Directive 2008/115/EC. In: HAILBRONNER, Kay; THYM, Daniel (org.). EU 
Immigration and Asylum Law: A Commentary. 2. ed. Munique: C.H. Beck/Hart/Nomos, 2016. pp. 
658-708. p. 667.
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2. A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO NON-REFOULEMENT 
NO DIREITO INTERNACIONAL E NO DIREITO DA UNIÃO 
EUROPEIA

O Estado que outorga proteção a um indivíduo deve garanti-lo determi-
nados direitos previstos pela Convenção de 1951. Dentre eles, a Convenção 
estabelece, em seu artigo 33, aquele que é considerado o pilar de qualquer 
sistema de proteção a refugiados e migrantes no mundo, o direito à não-
-devolução ou não-repulsão (non-refoulement).25 Pelo princípio da não-devolu-
ção, é determinado que nenhum ser humano pode ser expulso ou rechaçado 
para um território no qual sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas em 
virtude da sua raça, da sua religião, da sua nacionalidade, do grupo social a 
que pertence ou das suas opiniões políticas. Na prática, esse princípio bus-
ca impedir que indivíduos sejam retornados, seja por meio de deportação, 
extradição ou expulsão, para países nos quais corram risco de sofrer tortura 
ou tratamento cruel, degradante ou desumano, sejam esses países o seu país 
de origem ou terceiros.26

O princípio do non-refoulement está presente no artigo 22(8) da Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos (1969),27 assim como no artigo 2 (3) 
da Convenção da Organização da União Africana sobre os Aspectos Específi-
cos dos Problemas dos Refugiados em África28 e no artigo 3 (1) da Convenção 
das Nações Unidas contra a Tortura.29 No âmbito do Conselho da Europa, a 
Convenção Europeia de Direitos Humanos, embora não disponha acerca do 
direito ao asilo e ao princípio do non-refoulment especificamente, em seu artigo 
3º, proíbe a ocorrência de torturas e tratamentos desumanos ou degradantes 
contra qualquer indivíduo que esteja nas fronteiras ou em qualquer espaço 
dentro do território europeu.30 Verifica-se, assim, a convergência entre o Direi-

25	 Artigo 33: 1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, de maneira alguma, um refugia-
do para as fronteiras dos territórios em que a sua vida ou a sua liberdade seja ameaçada em virtude da sua 
raça, da sua religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que pertence ou das suas opiniões políticas.

26	 SARTORETTO, Laura Madrid. Direito dos refugiados: do eurocentrismo às abordagens de terceiro 
mundo. Porto Alegre: Arquipélago, 2018. p. 91.

27	 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Convenção Americana sobre Direitos Huma-
nos. San José, 1969. Disponível em: https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_america-
na.htm. Acesso em: 06 nov. 2022.

28	 ORGANIZAÇÃO DE UNIDADE AFRICANA. Convenção sobre os aspectos específicos dos proble-
mas dos refugiados em África. Adis-Abeba, 1969. Disponível em: https://www.fafich.ufmg.br/~luar-
naut/convencao_oua.pdf. Acesso em: 06 nov. 2022.

29	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes. Nova Iorque, 1984. Disponível em: http://www.dhnet.org.
br/direitos/sip/onu/tortura/lex221.htm. Acesso em: 06 nov. 2022.

30	 CONSELHO DA EUROPA. Convenção Europeia dos Direitos Humanos. Roma, 1950. Disponível 
em: https://www.echr.coe.int/documents/convention_eng.pdf. Acesso em: 20 mar. 2022.



Tatiana Cardoso Squeff / Thiago Gonçalves Paluma / João Hagenbeck Parizzi (Coords.)216

to Internacional dos Refugiados e Direito Internacional dos Direitos Huma-
nos, e que o conteúdo normativo do princípio do non-refoulment também está 
presente na Convenção Europeia.

Um importante aspecto a ser destacado quanto ao princípio do non-refou-
lement é que o mesmo se aplica não apenas a refugiados assim já reconhecidos, 
mas também aos solicitantes de refúgio/asilo, isto é, a todos os sujeitos ao 
longo do processo de verificação prévia para concessão de proteção pela au-
toridade competente.31 Isso ocorre porque o artigo 31 da Convenção de 1951 
impede a aplicação de qualquer penalidade decorrente da entrada irregular de 
imigrantes no território de um país.32 Desse modo, a proteção garantida pelo 
non-refoulement não está condicionada ao ingresso regular do imigrante no país 
de refúgio, tampouco ao efetivo reconhecimento dessa condição, pois enquan-
to o requerente de refúgio/asilo estiver passando pelos trâmites da solicitação, 
também continua protegido por esse direito de não ser repelido a um Estado 
no qual possa ter sua vida ou liberdade ameaçadas. 

Mais do que isso, André de Carvalho Ramos e Laura Madrid Sartoretto 
afirmam que, mesmo que não seja outorgado ao solicitante de refúgio/asilo 
a condição de refugiado, por não preenchimento dos requisitos necessários, 
ainda assim, o Estado de acolhida não pode descumprir o princípio do non-
-refoulement e obrigar o retorno do indivíduo a qualquer território no qual pos-
sa ter seus direitos e liberdades violadas.33 O que também foi assegurado pelo 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) na con-
clusão nº 6 emitida por seu Comitê Executivo em 1977. Na referida conclusão, 
o Comitê reafirmou a fundamental importância “da observância do princípio 
de non-refoulement - tanto nas fronteiras como no interior do território de um 
Estado - a pessoas que podem estar sujeitas a perseguição se reenviadas para o 
seu país de origem, quer tenham sido ou não formalmente reconhecidas como 
refugiados”.34 Assim, mesmo aos indivíduos que não preencherem os requisi-
tos para o reconhecimento da condição de refugiado, o non-refoulement deve ser 
garantido em relação aos territórios em que possam correr risco de vida, o que 
aproximaria o referido princípio às normas definidas como jus cogens.

31	 RAMOS, André de Carvalho. Asilo e Refúgio: semelhanças, diferenças e perspectivas. In: RAMOS, 
André de Carvalho; RODRIGUES, Gilberto; ALMEIDA, Guilherme Assis de (org.). 60 anos de AC-
NUR: Perspectivas de futuro. São Paulo: Editora CL-A Cultural, 2011. pp. 15-44. p. 32.

32	 Artigo 31: Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais em virtude da sua entrada ou perma-
nência irregulares, aos refugiados que, chegando diretamente do território no qual sua vida ou sua liber-
dade estava ameaçada no sentido previsto pelo art. 1º, cheguem ou se encontrem no seu território sem 
autorização, contanto que se apresentem sem demora às autoridades e lhes exponham razões aceitáveis 
para a sua entrada ou presença irregulares.

33	 SARTORETTO, Laura Madrid, cit., p. 33.
34	 UNHCR. Conclusões do Comité Executivo - N. 6 (XXVIII): princípio de non-refoulement. Ge-

nebra, 1977. Disponível em: http://www.cidadevirtual.pt/acnur/refworld/unhcr/excom/xconc/excom6.
html. Acesso em: 12 nov. 2022.
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As normas jus cogens se constituem em preceitos legais imperativos do 
Direito Internacional, os quais não podem ser derrogados em nenhum mo-
mento, pois são entendidas como interesses comuns derivados do Direito 
Natural e, assim, formam a base fundamental do sistema normativo inter-
nacional.35 Em outras palavras, tais normas limitam as ações e interações 
dos Estados no plano internacional, impondo que sejam aplicadas e restrin-
gindo, desse modo, a soberania e discricionariedade dos mesmos, tanto em 
âmbito interno quanto externo. 

A definição de jus cogens está expressa no artigo 53 da Convenção de 
Vienna sobre o Direito dos Tratados, o qual estabelece que uma norma 
imperativa de direito internacional é “uma norma aceite e reconhecida 
pela comunidade internacional dos Estados no seu todo como norma cuja 
derrogação não é permitida e que só pode ser modificada por uma nova 
norma de direito internacional geral com a mesma natureza”. Ainda, o 
mesmo dispositivo determina que todo tratado incompatível com uma 
norma imperativa de direito internacional será nulo.36 Da análise desse 
artigo, depreende-se, portanto, que as normas jus cogens devem ser aceitas 
e observadas por todos os Estados, não sendo permitida sua violação ou 
derrogação, independentemente do poder discricionário daqueles, dada a 
natureza essencial das mesmas, pois versam sobre regras de interesse uni-
versal, que deve ser protegido sobremaneira.

A classificação do non-refoulement como uma norma jus cogens não é pacífi-
ca na doutrina internacional. Para determinar se essa norma possui o atributo 
de jus cogens, deve ser investigada a aceitação da mesma perante a comunidade 
internacional como uma norma da qual nenhuma derrogação é permitida.37 
Nesse sentido, a partir do final da década de 1970 e início dos anos 1980, o 
princípio do non-refoulement passou a ser considerado como um princípio do 
direito internacional consuetudinário,38 diante da prática reiterada pelos Esta-
dos e, em diversas ocasiões, já fora reconhecido como uma norma imperativa 
na prática estatal. 

35	 SQUEFF, Tatiana de A. F. R. Cardoso; ROSA, Marina de Almeida. Jus cogens: An european concept? 
An emancipatory conceptual review from the inter-american system of human rights. Revista de Direito 
Internacional, Brasília, v. 15, n. 1, p. 124-138, 2018. p. 124-125. Disponível em: https://www.publica-
coes.uniceub.br/rdi/article/view/4843/pdf. Acesso em: 30 mar. 2022.

36	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 
Viena, 1969. Disponível em: https://saudeglobaldotorg1.files.wordpress.com/2016/07/portugal-declara-
cao-sobre-a-cv-69.pdf. Acesso em: 06 nov. 2022.

37	 ALLAIN, Jean. The jus cogens Nature of non-refoulement. International Journal of Ref-
ugee Law, Oxford, v. 13, n. 4, 2001. Disponível em: https://academic.oup.com/ijrl/arti-
cle-abstract/13/4/533/1516189?redirectedFrom=fulltext. Acesso em: 12 nov. 2022.

38	 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. El desarraigo como problema de derechos humanos frente a la 
conciencia jurídica universal. Revista IIDH, San José, v. 40, p. 389-347, 2004. p. 424. Disponível em: 
https://repositorio.iidh.ed.cr/items/62d4b663-bd61-4e50-a8e8-43d7401a500d. Acesso em: 06 nov. 2022.
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A Declaração de Cartagena sobre Refugiados de 1984, no âmbito do 
Sistema Americano de Proteção aos Direitos Humanos, em sua conclusão 5ª, 
determina que o princípio do non-refoulement deve ser reconhecido e respeitado 
no direito internacional como um princípio jus cogens.39 Na mesma linha, o 
ACNUR afirmou o princípio do non-refoulement como jus cogens em seu Relató-
rio nº 40 para a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 13 de setembro de 1985. Nesse relatório, o ACNUR estabelece que o re-
ferido princípio fora incorporado em inúmeros instrumentos internacionais 
adotados em âmbitos universal e regional, bem como nas legislações nacionais 
de vários países e que, “devido a sua reiterada reafirmação nos níveis universal, 
regional e nacional, o princípio do non-refoulement passou a ser caracterizado 
como norma imperativa do direito internacional (tradução nossa)”.40

Em conclusões de seu Comitê Executivo, o ACNUR também entendeu 
pela força jus cogens do non-refoulement. Na Conclusão nº 55 de 1989, estabe-
leceu que todos os Estados eram obrigados a abster-se de atos de expulsão, 
tendo em vista que estes eram contrários às proibições fundamentais contra 
essas práticas.41 Por sua vez, na Conclusão nº 79, de 1996, afirmou a na-
tureza jus cogens do non-refoulement ao determinar que esse princípio não é 
sujeito à derrogação.42 Tais disposições colocam, portanto, non-refoulement 
em um rol de direitos essenciais à comunidade, que não podem ser flexibi-
lizados pelos Estados.

Antônio Augusto Cançado Trindade associa o non-refoulement à proibi-
ção à tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradan-
tes, ampliando seu conteúdo normativo.43 Como já visto, o artigo 3 (1) da 
Convenção das Nações Unidas contra a Tortura incorpora o princípio do 
non-refoulement ao determinar que “nenhum Estado Parte expulsará, devolverá 
ou extraditará uma pessoa para outro Estado quando houver fundados moti-
vos para se acreditar que, nele, ela poderá ser torturada”, sendo esses motivos 
aferidos, inclusive, pela existência, no Estado em questão, de um quadro de 
graves, maciças e sistemáticas violações dos direitos humanos. E seu artigo 

39	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração de Cartagena. Cartagena, 1984. Disponível 
em: https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BD_Legal/Instrumentos_Internacionais/
Declaracao_de_Cartagena.pdf. Acesso em 06 nov. 2022.

40	 UNHCR. Report of the United Nations High Commissioner for Refugees A/40/12. Genebra, 1985. 
Disponível em: https://www.unhcr.org/excom/unhcrannual/3ae68c340/report-united-nations-high-com-
missioner-refugees.html. Acesso em: 12 nov. 2022.

41	 UNHCR. Conclusões do Comité Executivo - N. 55 (XL): conclusão geral sobre proteção internacio-
nal. Genebra, [s.d.]. Disponível em: http://www.cidadevirtual.pt/acnur/refworld/refworld/unhcr/excom/
xconc/menu.htm. Acesso em: 12 nov. 2022.

42	 UNHCR. Conclusões do Comité Executivo - N. 79 (XLVII): conclusão geral sobre proteção in-
ternacional. Genebra, 1996. Disponível em: http://www.cidadevirtual.pt/acnur/refworld/unhcr/excom/
xconc/excom79.html. Acesso em: 12 nov. 2022.

43	 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado, 2004, cit., p. 427. 
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2 exclui qualquer possibilidade de derrogação dessa proibição, estabelecen-
do que “nenhuma circunstância excepcional poderá ser invocada como jus-
tificativa para a tortura”.44 Verifica-se, portanto, que a referida Convenção 
determina o status cogente da proibição da tortura e, consequentemente, do 
non-refoulement, revelando uma dimensão preventiva ao mesmo, ao buscar 
evitar o simples risco de submissão de um indivíduo a um lugar onde possa 
sofrer com tortura ou tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, através 
da extradição, deportação ou expulsão.45

Em âmbito europeu, o non-refoulement está estritamente ligado à apli-
cação da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, em especial, seu 
artigo 3º, o qual, conforme já visto, trata sobre a proibição à tortura e demais 
tratamentos desumanos e degradantes. Cumpre salientar que esse princípio 
também está previsto no artigo 19 da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, que estabelece que são proibidas as expulsões coletivas e que 
“ninguém pode ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde 
corra sério risco de ser sujeito a pena de morte, a tortura ou a outros tratos 
ou penas desumanos ou degradantes.”46

Assim, não obstante o direito à não-devolução não esteja expressamente 
previsto na Convenção Europeia, depreende-se que esta limita o poder dicio-
nário dos Estados Partes em controlar a entrada e saída de migrantes, através 
de obrigações impostas pela mesma, como a proibição da tortura (artigo 3º) 
e o respeito à vida privada e familiar (artigo 8º).47 Importante destacar que o 
artigo 15 do instrumento prevê situações em que os Estados podem derrogar 
obrigações previstas pela Convenção, contudo, excetua a possibilidade de der-
rogação do artigo 3º. Dessa forma, embora não haja, em âmbito europeu, um 
instrumento que preveja a natureza imperativa do non-refoulement, tal qual na 
Declaração de Cartagena em âmbito americano, a mesma determina a inder-
rogabilidade da proibição da tortura e de tratamentos degradantes, do que 
decorre o non-refoulement.

Esse é o entendimento na jurisprudência da Corte Europeia de Di-
reitos Humanos, no sentido de que non-refoulement decorre do artigo 3º da 
Convenção, que proíbe a tortura e tratamentos desumanos ou degradan-

44	 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes. Nova Iorque, 1984. Disponível em: http://www.dhnet.org.
br/direitos/sip/onu/tortura/lex221.htm. Acesso em: 06 nov. 2022.

45	TRINDADE, 2004, cit., p. 427.
46	 COMISSÃO EUROPEIA; CONSELHO EUROPEU; PARLAMENTO EUROPEU. Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia (Carta da UE). 2000. Disponível em https://www.europarl.europa.
eu/charter/pdf/text_pt.pdf. Acesso em 17 abr. 2022.

47	 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Deslocados e a proteção dos migrantes na legislação interna-
cional dos Direitos Humanos. In: TRINDADE, Antônio Augusto Cançado et al. (org.). Refúgio, Migra-
ções e Cidadania. 3. ed. Brasília: Instituto Migrações e Direitos Humanos, 2008. pp. 53-93. p. 74.
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tes.48 Posição essa adota pela primeira vez no célebre caso Soering v. Reino Unido 
de 1989, no qual a Corte se opôs à extradição do alemão residente na Inglaterra 
Jens Soering aos Estados Unidos, para responder a um processo de homicídio, 
cuja pena cominada era de morte. A Corte entendeu que a extradição do jovem 
a um país no qual seria submetido a pena de morte, considerando ainda suas cir-
cunstâncias pessoais, tais como idade, estado mental e o tempo que esperaria no 
corredor da morte, configura uma violação à proibição de penas e tratamentos 
desumanos e degradantes prevista no artigo 3º da Convenção Europeia.49

Na mesma linha, a relação entre o non-refoulement e o artigo 3° foi reafir-
mada no caso Hirsi Jamaa e Outros v. Itália, no qual a Corte entendeu que houve 
violação ao artigo 3° da Convecção Europeia quanto autoridades italianas abor-
daram um grupo de duzentas pessoas, dentre eles os onze cidadãos da Somália e 
treze da Eritreia que ingressaram com a ação, as quais haviam abandonado a Lí-
bia em três embarcações, com o objetivo de alcançar a Itália, as transferiram para 
navios militares italianos e forçadamente as entregaram de volta às autoridades 
libanesas. Em sua decisão, a Corte reiterou que a proteção contra “tratamentos 
desumanos e degradantes, prevista no art. 3, impõe aos Estados a obrigação de 
não expulsar um indivíduo que, num determinado país receptor, se encontraria 
exposto a perigo real de ser submetido a tais tratamentos (tradução nossa)”.50 

No caso da Líbia, a Corte entendeu que inúmeros relatórios organizações 
internacionais apontavam para a situação alarmante do tratamento recebido 
por imigrantes irregulares no país. À época dos fatos, a Líbia não cumpria com 
algumas normas internacionais referentes à proteção de refugiados, sequer fa-
zendo distinção entre imigrantes irregulares e solicitantes de asilo, os quais, 
consequentemente, permaneciam detidos em condições descritas como desu-
manas por observadores externos, que também denunciaram casos de tortura, 
condições precárias de higiene e ausência de assistência médica apropriada. 
Ainda, considerou que os imigrantes irregulares, tais como os requerentes, 
estavam expostos ao risco de serem devolvidos aos seus países de origem, So-
mália e Eritreia, a qualquer momento, onde corriam o risco de ter seus direi-
tos violados. Portanto, mesmo reconhecendo a complexa situação migratória 
enfrentada pelos países europeus, a Corte afirmou que os direitos assegurados 
pelo artigo 3º da Convenção possuíam caráter absoluto e, por isso, não po-
diam ser violados sob qualquer circunstância.51

48	 TRINDADE, 2004, cit., p. 427.
49	 FRANÇA. Corte Europeia de Direitos Humanos. Caso nº 14038/88. Soering versus Reino Unido. Es-

trasburgo, 07 de julho de 1989.
50	 FRANÇA. Corte Europeia de Direitos Humanos. Caso nº 27765/09. Hirsi Jamaa e Outros versus Itália. 

Estrasburgo, 23 de fevereiro de 2012.
51	 FRANÇA. Corte Europeia de Direitos Humanos. Caso nº 27765/09. Hirsi Jamaa e Outros versus Itália. 

Estrasburgo, 23 de fevereiro de 2012.
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Do exposto, compreende-se, dessa maneira, que apesar que inexistir regra 
expressa na CEDH quanto ao princípio do non-refoulement, a jurisprudência 
da Corte Europeia de Direitos Humanos firmou o entendimento que o mes-
mo decorre do artigo 3º da Convenção, que proíbe a tortura e tratamentos de-
sumanos ou degradantes a qualquer indivíduo e, por sua vez, é inderrogável, 
por força do artigo 15 do mesmo instrumento. Dessa forma, todos os Estados 
têm a obrigação de assegurar a não-devolução, seja por meio da extradição, 
expulsão ou deportação, de indivíduos a um país no qual exista risco real 
de serem submetidos a tortura e tratamentos desumanos e degradantes ou, 
ainda, de serem transferidos a outro país no qual também poderão sofrer esse 
tipo de tratamento.

Assim sendo, Trindade afirma que o âmbito de aplicação do princípio 
do non-refoulement se ampliou significativamente sobretudo após a década de 
1980, diante dos inúmeros tratados sobre direitos humanos adotados em nível 
regional e universal desde então, os quais preveem, no geral, a proibição de 
extradição, expulsão ou deportação de qualquer indivíduo, sejam aqueles reco-
nhecidos como refugiados ou imigrantes no geral, a países nos quais correm 
risco de vida e de serem submetidos a tortura ou tratamentos cruéis, desuma-
nos e degradantes.52 O autor coloca, portanto, o princípio do non-refoulement 
dentro do domínio das normas jus cogens,53 ao associar o mesmo com a proibi-
ção de tortura, que é absoluta, de modo que o poder discricionário dos Esta-
dos quanto às políticas de expulsão, extradição e deportação devem respeitar 
essa norma imperativa do Direito Internacional 

A realidade, no entanto, demonstra que esse princípio nem sempre é res-
peitado. No caso M.S.S v. Bélgica e Grécia, julgado pela Corte Europeia de Di-
reitos Humanos, um afegão, que havia deixado seu país e entrado no continen-
te europeu pela Grécia, submeteu um pedido de asilo na Bélgica. Tendo em 
vista os critérios impostos pelo Regulamento de Dublin, a Bélgica determinou 
o retorno desse indivíduo à Grécia, por se tratar do país de primeira entrada 
do mesmo em território da União. Ao chegar à Grécia, contudo, foi detido no 
aeroporto, sendo mantido em um pequeno espaço com outros 20 detentos, 
onde não possuía acesso a banheiros e ao ar livre, recebia poucas refeições e era 
obrigado a dormir no chão. Assim, diante das precárias condições ao qual foi 
submetido, bem como às deficiências encontradas no processamento de seu 
pedido de asilo, o indivíduo entrou com a ação afirmando que teve seu direito 
previsto no artigo 3º da Convenção Europeia violado. A Corte entendeu que, 
de fato, a Bélgica e a Grécia haviam violado tal artigo, pois, não obstante, 
os critérios previstos no SECA para determinação do país responsável pelo 

52	TRINDADE, 2004, cit., p. 428.
53	TRINDADE, 2008, cit., p. 91.
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pedido de asilo, a Bélgica sabia que a Grécia não estava cumprindo com suas 
obrigações migratórias e, assim, expôs o requerente a severos riscos ao enviá-lo 
volta para a Grécia.54

O princípio do non-refoulement, portanto, está no rol dos valores essen-
ciais da comunidade internacional e no cerne da proteção a migrantes e re-
fugiados, salvaguardando seu direito de poder buscar a reconstrução de vida 
sem correr o risco de ser devolvido a lugares em que possa ter seus direitos 
violados. Sendo assim, deve ser aplicado inclusive nas políticas de retorno de 
migrantes irregulares aos seus países ou a países de trânsito, de modo que seja 
avaliada e considerada a situação atual do país em questão, no que se refere à 
garantia de direitos humanos, antes que se proceda à determinação de regresso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A União Europeia, enquanto um dos principais cenários receptores de 
migrantes da atualidade, ao mesmo tempo em que possui uma legislação para 
concessão de proteção internacional a indivíduos que a necessitem, também 
empreende esforços em políticas de non-entrée de migrantes e de retorno daqueles 
indivíduos que não preencheram os requisitos para receberem a proteção inter-
nacional, por meio do procedimento regulado pela Diretiva nº 2008/115/CE.

As políticas migratórias da União também têm como base a Carta dos Di-
reitos Fundamentais da União Europeia e a Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos, que dispõem sobre direitos a serem garantidos a todos os indivíduos 
em âmbito da UE e, em especial, proíbem a ocorrência de torturas e tratamentos 
desumanos ou degradantes contra qualquer indivíduo que esteja nas fronteiras 
ou em qualquer espaço dentro do território europeu, bem como à não-devo-
lução de nenhum indivíduo a território no qual sua vida ou a sua liberdade 
sejam ameaçadas em virtude da sua raça, da sua religião, da sua nacionalidade, 
do grupo social a que pertence ou das suas opiniões políticas (non-refoulement).

O princípio do non-refoulement busca impedir que indivíduos sejam retor-
nados, seja por meio de deportação, extradição ou expulsão, para países nos 
quais corram risco de sofrer tortura ou tratamento cruel, degradante ou desu-
mano, sejam esses países o seu país de origem ou terceiros. Ele está previsto 
em diversos instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, 
no âmbito dos sistemas internacionais de direitos humanos europeu, intera-
mericano e africano. No âmbito europeu, embora não haja uma disposição 
específica quanto ao non-refoulment, a Convenção Europeia dos Direitos Hu-
manos proíbe a ocorrência de torturas e tratamentos desumanos ou degradan-

54	 FRANÇA. Corte Europeia de Direitos Humanos. Caso nº 30696/09. M.S.S. versus Bélgica e Itália. 
Estrasburgo, 21 de janeiro de 2011.
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tes contra qualquer indivíduo que esteja nas fronteiras ou em qualquer espaço 
dentro do território europeu. 

No mesmo sentido, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Euro-
peia estabelece que são proibidas as expulsões coletivas e que ninguém pode 
ser afastado, expulso ou extraditado para um Estado onde corra sério risco de 
ser sujeito a pena de morte, a tortura ou a outros tratos ou penas desumanos 
ou degradantes. Assim, verifica-se que o conteúdo normativo do princípio do 
non-refoulment também está presente na União Europeia, já tendo sido reco-
nhecido pela Corte Europeia de Direitos Humanos em diversas ocasiões. 

A definição do non-refoulement como uma norma jus cogens não é pacífico 
na doutrina internacional, não obstante, no âmbito europeu, está associado à 
proibição à tortura e demais tratamentos desumanos e degradantes, que, por 
sua vez, possui natureza imperativa. A determinação de retorno de um imi-
grante para seu país de origem ou mesmo um país de trânsito pode implicar 
na violação ao princípio do non-refoulement, pois, ao não ser analisado a situa-
ção social, política e econômica fática do país de destino, o indivíduo poderá 
correr risco de ser exposto a violações de direitos humanos no país em questão 
ou ainda de ser encaminhado a terceiros países onde poderá sofrer tal risco. 

Dessa forma, esse princípio deve ser aplicado não apenas aos indivíduos 
que já receberam uma decisão favorável quanto ao asilo, mas também àqueles 
que estão solicitando-o, isto é, a todos os sujeitos ao longo do processo de veri-
ficação prévia para concessão de asilo pela autoridade competente. Além disso, 
mesmo que não seja outorgado o asilo, por não preenchimento dos requisitos 
necessários, ainda assim, o Estado-Membro de acolhida não pode descumprir 
o princípio do non-refoulement e obrigar o retorno do indivíduo a qualquer 
território no qual possa ter seus direitos e liberdades violadas, de modo que a 
situação de garantia de direitos humanos do país em questão deve ser levada 
em consideração. 
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